
Boa prova!

1- Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.
2- Verifi que se o Número do Gabarito, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante do seu  CARTÃO 

DE RESPOSTAS e da etiqueta colada na carteira escolar; esses números deverão ser idênticos, sob pena 
de prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo; qualquer divergência, exija do Fiscal de 
Sala um caderno de prova cujo número do gabarito seja igual ao constante do seu CARTÃO DE 
RESPOSTAS.

3- O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS 
não poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

4- Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva,  para 
posterior exame grafológico.

   “A maior recompensa para o trabalho do homem não é o que se ganha, mas o que ele nos torna”.
5- DURAÇÃO DA PROVA: 4h30min, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE 

RESPOSTAS.
6- Na prova há 60 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.
7- No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas por seus respectivos números. Preencha, 

FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta), toda a área correspondente à  opção de sua 
escolha, sem ultrapassar seus limites.

8- Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de 
uma opção. Evite deixar questão sem resposta.

9- Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma 
reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

10- Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  
tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

11- Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 6.5 do edital 
regulador do concurso.

12- Entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de Sala, 
quando de sua saída, que não poderá  ocorrer  antes  de  decorrida  uma  hora  do  início  da  prova;  a 
não-observância dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso.
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

01- Segundo a letra da legislação previdenciária,

a) o direito de apurar e constituir os créditos previdenciários 
extingue-se após 10 anos, contados do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter 
sido constituído, ou da data em que se tornar defi nitiva 
a decisão que anulou, por vício formal, a constituição de 
crédito anteriormente efetuado.

b) o prazo decadencial a ser aplicado é aquele vigente à 
época do fato gerador (565 §1). 

c) nos casos de dolo, fraude ou simulação, o prazo 
decadencial será de vinte anos, contados do primeiro 
dia do exercício seguinte àquele em que for constatado 
o evento doloso, fraudulento ou simulado, ou, tendo 
havido anulação em razão desses vícios, da data da 
publicação desta.

d) a ação para cobrança do crédito tributário prescreve 
em cinco anos, contados da data da sua constituição 
defi nitiva.

e) a prescrição se suspende pela citação pessoal feita ao 
devedor.

02- Ficará sujeito à seguinte conseqüência, aquele que pagar 
benefício devido a segurado, quando as respectivas cotas 
ou valores já tiverem sido reembolsados à empresa pela 
previdência social:

a) a responsabilidade da empresa ou pessoa física perante 
a Previdência Social e a responsabilidade administrativa 
do servidor que tiver efetuado o pagamento, se for o 
caso.

b) a responsabilidade criminal por sonegação de 
contribuição previdenciária, além da responsabilidade 
civil e administrativa, se for o caso.

c) ser imputado de crime cuja punibilidade se extingue se 
o agente, espontaneamente, declara, confessa e efetua 
o pagamento das contribuições, importâncias ou valores 
e presta as informações devidas à previdência social, 
antes do início da ação fi scal.

d) ser imputado de crime cuja punibilidade se extingue 
se o agente houver promovido, após o início da ação 
fi scal e antes de oferecida a denúncia, o pagamento da 
contribuição social previdenciária, inclusive acessórios.

e) ser imputado de crime de menor potencial ofensivo se 
o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, 
for igual ou inferior àquele estabelecido pela previdência 
social, administrativamente, como sendo o mínimo para 
o ajuizamento de suas execuções fi scais.

03- O art. 11, § 1º, do Regulamento da Previdência Social, 
dispõe sobre os segurados facultativos. Não está entre os 
segurados facultativos expressamente previstos no citado 
dispositivo:

a) Aquele que deixou de ser segurado obrigatório da 
previdência social.

b) A dona de casa.

c) O síndico de condomínio, quando não remunerado.
d) O brasileiro que acompanha cônjuge que presta serviço 

no exterior.
e) O estudante universitário.

04- Segundo dispõe o art. 196, da CF/88, a saúde é direito de 
todos e dever do Estado.  Diante dessa premissa, assinale a 
opção que está correta.

a) As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, sem a participação da comunidade.

b) O acesso universal igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação constitui garantia 
constitucional.

c) O sistema único de saúde será fi nanciado, nos termos 
do art. 195, da CF/88, com recursos exclusivamente do 
orçamento, da seguridade social, da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios.

d) As ações e serviços de saúde não são de relevância 
pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da 
lei, sobre sua regulamentação, fi scalização e controle, 
com a execução inclusive através de terceiros.

e) Independe de lei complementar a instituição de normas 
de fi scalização, avaliação e controle das despesas 
com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e 
municipal.

05- Não é fi liado obrigatório  ao RGPS, na qualidade de segurado 
empregado,

a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à 
empresa, em caráter não-eventual, com subordinação e 
mediante remuneração. 

b) o contratado em caráter permanente em Conselho, 
Ordem ou autarquia de fi scalização do exercício de 
atividade profi ssional.

c) o menor aprendiz, com idade de quatorze a dezoito 
anos, sujeito a formação técnica-profi ssional metódica.

d) o trabalhador temporário contratado por empresa 
de trabalho temporário para atender à necessidade 
transitória de substituição de seu pessoal regular e 
permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços.

e) o carregador de bagagem em porto, que presta 
serviços sem subordinação nem horário fi xo, mas 
sob remuneração, a diversos, com a intermediação 
obrigatória do sindicato da categoria ou OGMO.
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06- Assinale a opção correta, no tocante ao auxílio-doença.

a) Será concedido ao segurado, independentemente de 
carência.

b) Será concedido ao segurado quando fi car constatada 
a sua incapacidade para o seu trabalho ou para sua 
atividade habitual por período de até 15 (quinze) dias 
consecutivos.

c) Será concedido ao segurado quando fi car constatada 
a sua incapacidade para o seu trabalho ou para a 
sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 
consecutivos.

d) Será concedido ao segurado quando fi car constatada 
a sua incapacidade para o seu trabalho ou para sua 
atividade habitual por período inferior a 15 (quinze) dias 
consecutivos.

e) Será concedido ao segurado quando fi car constatada 
a sua incapacidade parcial para o trabalho ou para sua 
atividade habitual por período de até 15 (quinze) dias 
consecutivos.

07-  É permitido ao contribuinte ressarcir-se de valores pagos 
indevidamente, deduzindo-os das contribuições devidas à 
Previdência Social, se atender a diversas condições, entre 
as quais as seguintes:  

a) estar em situação regular, relativamente à sua sede ou 
estabelecimento principal, enquanto às contribuições 
objeto de Notifi cação Fiscal de Lançamento de Débito 
– NFLD e débito decorrente de Auto de Infração - AI, 
cuja exigibilidade não esteja suspensa, de Lançamento 
de Débito Confessado - LDC, de Lançamento de Débito 
Confessado em GFIP - LDCG, de Débito Confessado 
em GFIP – DCG.

b) não haver débitos vincendos relativamente ao 
parcelamento de contribuições.

c) a compensação somente poderá ser realizada em 
recolhimento de importância correspondente a períodos 
antecedentes àqueles a que se referem os valores pagos 
indevidamente.

d) não referir-se a acréscimos legais, como de atualização 
monetária, de multa ou de juros de mora.

e) referir-se a compensação de valores que não tenham 
sido alcançados pela prescrição.

08- Conforme estabelece o art. 80, da Lei n. 8.213/91, é correto 
afi rmar com relação ao auxílio-reclusão:

a) Será concedido aos dependentes do segurado que 
estiver preso preventivamente. 

b) Será concedido aos dependentes do segurado que estiver 
respondendo a processo criminal, independentemente 
de recolhimento à prisão.

c) Será concedido aos dependentes do segurado recolhido 
à prisão, que não tiver remuneração.

d) Será concedido aos dependentes do segurado recolhido 
à prisão, ainda que receba benefício de aposentadoria.

e) Será concedido aos dependentes do segurado recolhido 
ou não à prisão, mas que esteja condenado e não receba 
qualquer remuneração.

09- Constituem contribuições sociais, de acordo com a Lei 
n. 8.212/91, exceto:

a) As das empresas, incidentes sobre a remuneração paga 
ou creditada aos segurados a seu serviço.

b) As dos empregados domésticos.
c) As dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-

contribuição.
d) As das empresas, incidentes sobre faturamento e lucro.
e) As dos proprietários rurais, incidentes sobre o seu 

faturamento.

10- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a opção 
que contenha a exata seqüência. 

(   ) Não são cumulativos o benefício de auxílio-doença e o 
de percepção, pelos dependentes, do auxílio-reclusão, 
ainda que, nessa condição, o segurado recluso contribua 
como contribuinte individual ou facultativo. 

(   ) Perde o direito ao auxílio-reclusão o benefi ciário, se, o 
contribuinte individual ou facultativo, passa a exercer 
atividade remunerada em cumprimento de pena em 
regime fechado ou semi-aberto.

(   ) Na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da 
qualidade de segurado não será considerada para a 
concessão desse benefício, irrelevante para o caso o 
tempo de contribuição.

a) V,V,V
b) V,F,F
c) V,F,V
d) V,V,F
e) F,F,F

11- No Regime Geral da Previdência Social, é incorreto afi rmar 
que, nas situações abaixo elencadas, mantém a qualidade 
de segurado, independentemente de contribuições:

a) Até 6 (seis) meses após o livramento, o segurado retido 
ou recluso.

b) Até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, 
o segurado que deixar de exercer atividade remunerada 
abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso 
ou licenciado sem remuneração.

c) Até 12 (doze) meses após cessar a segregação, 
o segurado acometido de doença de segregação 
compulsória.

d) Até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado 
incorporado às Forças Armadas para prestar serviço.

e) Sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício.
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12- Segundo a orientação uniformizadora do Superior Tribunal 
de Justiça (Súmula 148), “Os débitos relativos a benefício 
previdenciário, vencidos e cobrados em juízo após a vigência 
da Lei n. 6.899/81, devem ser corrigidos monetariamente 
na forma prevista nesse diploma legal”, isso signifi ca dizer, 
quanto ao termo inicial da atualização do débito, que, se 
posterior a vigência do referido diploma legal, de modo 
geral:

a) conta-se a partir do ajuizamento da ação.
b) conta-se a partir do momento em que era devida a 

dívida.
c) conta-se a partir da citação válida.
d) conta-se a partir da sentença.
e) conta-se a partir do trânsito em julgado da sentença.

13-  A Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei n. 8.213/91), no 
art. 11, elenca como segurados obrigatórios da Previdência 
Social na condição de contribuinte individual, entre outros, 
as seguintes pessoas físicas, exceto:

a)  O brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo 
ofi cial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, 
ainda que lá domiciliado, e contratado, e que coberto por 
regime próprio de previdência social.

b) A pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade 
de extração mineral – garimpo, em caráter permanente ou 
temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos, 
com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a 
qualquer título, ainda que de forma não contínua.

c) O ministro de confi ssão religiosa e o membro de instituto 
de vida consagrada, de congregação ou de ordem 
religiosa.

d) Quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em 
caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação 
de emprego.

e) A pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade 
agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou 
temporária, diretamente ou por intermédio de prepostos 
e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer 
título, ainda que de forma não contínua.

14- A Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei n. 8.213/91), 
no art. 16, arrola como benefi ciários do Regime Geral 
de Previdência Social, na condição de dependentes do 
segurado, exceto.

a) o cônjuge.
b) a companheira e o companheiro.
c) os pais.
d) o fi lho não emancipado, de qualquer condição, inválido 

ou menor de 21 (vinte e um) anos ou, se estudante, 
menor de 25 (vinte e cinco) anos.

e) o irmão não emancipado, de qualquer condição, inválido 
ou menor de 21 (vinte e um) anos.

15- É falso afi rmar que, quanto ao segurado e ao dependente, 
o Regime Geral da Previdência Social compreende as 
seguintes prestações, devidas inclusive em razão de 
eventos decorrentes de acidente de trabalho, expressas em 
benefícios e serviços, exceto.

a) a pensão por morte.
b) o auxílio-doença.
c) o salário-família.
d) a reabilitação profi ssional.
e) o salário-maternidade.

DIREITO ADMINISTRATIVO

16- Tratando-se do regime jurídico-administrativo, assinale a 
afi rmativa falsa.

a) Por decorrência do regime jurídico-administrativo não 
se tolera que o Poder Público celebre acordos judiciais, 
ainda que benéfi cos, sem a expressa autorização 
legislativa.

b) O regime jurídico-administrativo compreende um 
conjunto de regras e princípios que baliza a atuação do 
Poder Público, exclusivamente, no exercício de suas 
funções de realização do interesse público primário.  

c) A aplicação do regime jurídico-administrativo autoriza 
que o Poder Público execute ações de coerção sobre 
os administrados sem a necessidade de autorização 
judicial.

d) As relações entre entidades públicas estatais, ainda 
que de mesmo nível hierárquico,  vinculam-se ao 
regime jurídico-administrativo, a despeito de sua 
horizontalidade.

e) O regime jurídico-administrativo deve pautar a 
elaboração de atos normativos administrativos, bem 
como a execução de atos administrativos e ainda a sua 
respectiva interpretação.

17- Os princípios constitucionais da legalidade e da moralidade 
vinculam-se, originalmente, à noção de administração

a) patrimonialista.
b) descentralizada.
c) gerencial.
d) centralizada.
e) burocrática.

18- Em relação à organização administrativa da União Federal, 
assinale a afi rmativa verdadeira.

a) O contrato de gestão só pode ser celebrado entre a    
União Federal e as entidades descentralizadas.

b) As fundações públicas de direito público estão impedidas 
de  exercer poder de polícia administrativa.

c) É possível, na esfera federal, uma empresa pública ser 
organizada sob a forma de sociedade anônima, sendo a 
União Federal a sua única acionista.

d) As agências reguladoras podem, no âmbito da 
Administração Indireta, assumir a forma de autarquias, 
fundações ou empresas públicas.

e) As denominadas fundações de apoio às instituições 
federais de ensino superior integram o rol da 
Administração Pública Indireta.
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19- Assinale entre o seguinte rol de entidades  de cooperação 
com o Poder Público, não integrantes do rol de entidades 
descentralizadas, aquela que pode resultar de extinção de 
entidade integrante da Administração Pública Indireta.

a) Organização social.
b) Fundação previdenciária.
c) Organização da sociedade civil de interesse público.
d) Entidade de apoio às universidades federais.
e) Serviço social autônomo.

20- A Emenda Constitucional n. 32, de 2001, à Constituição 
Federal, autorizou o Presidente da República, mediante 
Decreto, a dispor sobre:

a) extinção de funções públicas, quando vagas.
b) extinção de cargos e funções públicas, quando ocupados 

por servidores não estáveis.
c) funcionamento da administração federal, mesmo quando 

implicar aumento de despesa.
d) fi xação de quantitativo de cargos dos quadros de pessoal 

da Administração Direta.
e) criação ou extinção de órgãos e entidades públicas.

21- Assinale, entre as seguintes defi nições, aquela que pode ser 
considerada correta como a de órgão público.

a) Unidade personalizada, composta de agentes públicos, 
com competências específi cas.

b) Centro funcional, integrante da estrutura de uma 
entidade, com personalidade jurídica de direito público.

c) Conjunto de agentes públicos hierarquicamente 
organizados.

d) Centro de competências, com patrimônio, 
responsabilidades e agentes próprios, criado para uma 
determinada atividade.

e) Unidade organizacional, composta de agentes e 
competências, sem personalidade jurídica.

22- Considerando-se os poderes administrativos, relacione cada 
poder com o respectivo ato administrativo e aponte a ordem 
correta.

1- poder vinculado
2- poder de polícia
3- poder hierárquico 
4- poder regulamentar
5- poder disciplinar 

(   ) decreto estadual sobre transporte intermunicipal
(   ) alvará para construção de imóvel comercial 
(   ) aplicação de penalidade administrativa a servidor 
(   ) avocação de competência por autoridade superior
(   ) apreensão de mercadoria ilegal na alfândega 

a) 3/2/5/4/1
b) 1/2/3/5/4
c) 4/1/5/3/2
d) 2/5/4/1/3
e) 4/1/2/3/5

23- Em relação ao poder administrativo normativo, assinale a 
afi rmativa verdadeira.

a) Admite-se, no sistema jurídico brasileiro, o regulamento 
autônomo.

b) O poder normativo das agências reguladoras pode ter 
caráter inovador em relação à lei.

c) Denomina-se regulamento o ato normativo interno de 
funcionamento dos órgãos colegiados.

d) O regulamento executivo manifesta-se por meio de 
decreto.

e) O poder normativo tem caráter vinculado.
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24- Analise o seguinte ato administrativo:

O Governador do estado Y baixa Decreto declarando 
um imóvel urbano de utilidade pública, para fi ns de    
desapropriação, para a construção de uma cadeia 
pública, por necessidade de vagas no sistema prisional.

Identifi que os elementos desse ato, correlacionando as 
duas colunas:

1- Governador do Estado
2- Interesse Público
3- Decreto
4- Necessidade de vagas no sistema prisional
5- Declaração de utilidade pública

(   ) fi nalidade
(   ) forma
(   ) motivo
(   ) objeto
(   ) competência

a) 4/3/5/2/1
b) 4/3/2/5/1
c) 2/3/4/5/1
d) 5/3/2/4/1
e) 2/3/5/4/1

25- Em relação à invalidação dos atos administrativos, é   
incorreto afi rmar:

a) a anulação pode se dar mediante provocação do 
interessado ao Poder Judiciário.

b) a revogação tem os seus efeitos ex nunc.
c) tratando-se de motivo de conveniência ou oportunidade, 

a invalidação dar-se-á por revogação.
d) anulação e revogação podem incidir sobre todos os     

tipos de ato administrativo.
e) diante do ato viciado, a anulação é obrigatória para a 

Administração.

26- Em relação ao ato administrativo, assinale a opção falsa.

a) A convalidação do ato viciado pode  ter natureza 
discricionária.

b) Motivo e objeto formam o denominado mérito do ato 
administrativo.

c) Ato administrativo complexo é aquele formado pela 
manifestação de dois órgãos, cujas vontades se juntam 
para formar um só ato.

d) Ato-regra é aquele pelo qual alguém se vincula a uma 
situação jurídica pré-estabelecida, sujeita a alterações 
unilaterais.

e) A classifi cação dos atos administrativos em atos de 
império e atos de gestão ampara-se na teoria de 
personalidade dupla do Estado.

27- Na concessão de serviço público,  considera-se encargo da 
concessionária:

a) arcar com as indenizações de desapropriações 
promovidas pelo Poder Público de bens necessários à 
execução do serviço concedido.

b) permitir acesso da fi scalização do poder concedente e 
dos usuários aos seus registros contábeis.

c) captar recursos fi nanceiros, junto ao poder concedente, 
necessários à prestação do serviço.

d) dar publicidade periódica de seus resultados fi nanceiros 
aos usuários, nos termos contratuais.

e) constituir servidões administrativas autorizadas pelo 
poder concedente, conforme previsto no edital e no 
contrato.

28- Não inclui na fi nalidade do sistema de controle interno 
federal, constitucionalmente previsto, a atividade de:

a) avaliar os resultados, quanto à efi cácia, efi ciência e 
efetividade, da gestão orçamentária, fi nanceira e 
patrimonial dos órgãos e entidades da Administração.

b) exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias da União.

c) comprovar a legalidade da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado.

d) apoiar o controle externo no exercício de sua missão  
institucional.

e) avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual.
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29- Entre as situações concretas seguintes, assinale aquela 
em que não é cabível o controle jurisdicional por meio de 
mandado de segurança.

a) Para assegurar o  acesso a processo administrativo com  
informações relativas à pessoa.

b) Contra ato de que caiba recurso administrativo, com    
efeito devolutivo, independente de caução, tendo sido 
apresentado o recurso, ainda pendente de decisão.

c) Para assegurar a liberdade de expressão.
d) Contra ato disciplinar, salvo quando praticado com vício 

de competência ou de formalidade essencial.
e) Contra lei de efeito concreto ou de natureza auto-

executória.

30- Em relação à ação popular, é verdadeiro afi rmar:

a) no caso de desistência do autor, o Ministério Público não 
pode dar prosseguimento à ação.

b) a ação popular pode ser proposta somente contra 
entidades públicas.

c) para a propositura da ação popular é prescindível  que o 
autor da mesma seja eleitor.

d) ainda que se trate de ação temerária, não haverá sanção 
para o seu autor.

e) a ação popular pode ser proposta para a proteção de 
interesses difusos da coletividade.

DIREITO CONSTITUCIONAL

31- Sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), marque 
a única opção correta.

a) Pode ser proposta ação direta de inconstitucionalidade em 
relação a qualquer lei distrital, em razão da equivalência 
entre o Distrito Federal e os estados-membros.

b) Não há possibilidade de ser conhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal uma ação direta de inconstitucionalidade 
na qual se discute a constitucionalidade de um decreto.

c) Mesmo sendo equivalentes às emendas constitucionais, 
os tratados internacionais sobre direitos humanos 
que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos de votação, por três quintos 
dos votos dos respectivos membros, poderão ser objeto 
de controle de constitucionalidade por meio de uma ação 
direta de inconstitucionalidade.

d) No caso de um partido político perder sua representação 
no Congresso Nacional após ter proposto uma      ação 
direta de inconstitucionalidade, essa ação é considerada 
prejudicada, por perda superveniente de legitimidade 
ativa para a sua propositura.

e) A efi cácia de uma liminar concedida em sede de ação 
direta de inconstitucionalidade opera, regra geral, com 
efeitos ex tunc, podendo ter efeitos ex nunc, em caráter 
excepcional, se o Supremo Tribunal Federal assim o 
declarar expressamente, demonstrando a conveniência 
da medida.

32- Sobre o controle de constitucionalidade, marque a única 
opção correta.

a) A inconstitucionalidade por omissão, segundo o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, só pode ser 
total.

b) O Supremo Tribunal Federal não aceita a 
inconstitucionalidade superveniente por entender que a 
norma incompatível com o novo texto constitucional foi 
por ele derrogada.

c) Não há possibilidade de manifestar-se o Supremo 
Tribunal Federal, ainda que incidentalmente, 
sobre a constitucionalidade de uma proposta de 
emenda à Constituição, uma vez que o controle de 
constitucionalidade no Brasil é repressivo e essa 
manifestação ofenderia o princípio de separação dos 
poderes.

d) Os órgãos fracionários de Tribunais, onde houver, 
podem declarar, por maioria absoluta de seus membros, 
a inconstitucionalidade de uma lei.

e) A atribuição do Senado Federal de suspender a execução, 
no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 
por decisão defi nitiva do Supremo Tribunal Federal é 
vinculada.

33- Sobre os princípios fundamentais da Constituição de 1988, 
marque a única opção correta.

a) No caso do Federalismo brasileiro, a soberania é um 
atributo da União, o qual distingue esse ente da federação 
dos Estados e Municípios, ambos autônomos.

b) A adoção da dignidade humana como fundamento da 
República Federativa do Brasil tem refl exos, no texto 
constitucional brasileiro, tanto na ordem econômica 
como na ordem social.

c) A forma republicana de governo, como princípio 
fundamental do Estado brasileiro, tem expressa proteção 
no texto constitucional contra alterações por parte do 
poder constituinte derivado.

d) A especialização funcional, elemento essencial do 
princípio de divisão de poderes, implica o exercício 
exclusivo das funções do poder político – legislativa, 
executiva e judiciária – pelo órgão ao qual elas foram 
cometidas no texto constitucional.

e) Segundo a doutrina, o princípio do Estado Democrático 
de Direito resulta da reunião formal dos elementos que 
integram o princípio do Estado Democrático e o princípio 
do Estado de Direito.
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34- Sobre a organização do Poder Legislativo, na Constituição 
de 1988, marque a única opção correta.

a) É competência exclusiva do Congresso Nacional a 
concessão de anistia.

b) O julgamento, pelo Senado Federal, do Advogado-Geral 
da União, por crime de responsabilidade, não prescinde 
da autorização da Câmara dos Deputados, por quorum 
qualifi cado, para a instauração do processo.

c) A inviolabilidade civil e penal dos parlamentares, 
por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos, 
abrange atos praticados fora do exercício da atividade 
parlamentar.

d) Não é possível, em uma sessão legislativa extraordinária, 
o Congresso Nacional deliberar sobre matéria para a 
qual não foi convocado.

e) A perda de mandato do parlamentar que sofrer 
condenação criminal em sentença transitada em julgado 
será decidida pela Casa respectiva, por voto secreto e 
maioria absoluta.

35- Sobre a organização do Poder Executivo, na Constituição 
de 1988, marque a única opção correta.

a) Na eleição para presidente da República, será 
considerado eleito em primeiro turno de votação o 
candidato que, registrado por partido político, obtiver a 
maioria absoluta do total de votos apurados na eleição.

b) Tendo sido autorizada, pela Câmara dos Deputados, 
a instauração de processo contra o presidente da 
República, por prática de crime comum, o presidente 
fi cará suspenso de suas funções, em decorrência 
da autorização, por cento e oitenta dias, cabendo ao 
Supremo Tribunal Federal processá-lo e julgá-lo.

c) O Conselho da República é o órgão superior de consulta 
do presidente da República competente para pronunciar-
se sobre questões relevantes para a soberania nacional 
e a defesa do Estado Democrático.

d) Compete aos ministros de Estado, na sua área de 
competência, referendar os atos e decretos assinados 
pelo presidente da República.

e) Do Conselho de Defesa Nacional participam os líderes 
da maioria e minoria na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal.

36- Sobre organização do Poder Judiciário, na Constituição de 
1988, marque a única opção correta.

a) Caberá ao Supremo Tribunal Federal julgar, mediante 
recurso extraordinário, decisão de Tribunal de Justiça 
que considerar válida lei estadual contestada em face 
da Constituição Federal ou contestada em face de lei 
federal.

b) As súmulas aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, 
após a sua publicação na imprensa ofi cial, terão efeito 
vinculante para todos os demais Poderes e para os 
órgãos da administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal.

c) Não pode o Conselho Nacional de Justiça, quando 
da apreciação da legalidade dos atos administrativos 
praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, 
desconstituir os atos considerados irregulares, cabendo-
lhe, apenas, fi xar prazo para que sejam adotadas as 
providências necessárias para sua legalização.

d) A concessão de exequatur às cartas rogatórias é 
competência do Supremo Tribunal Federal.

e) Nos termos da Constituição Federal, os servidores 
do Poder Judiciário poderão receber delegação 
para a prática de atos administrativos e atos de mero 
expediente com caráter decisório, desde que, no último 
caso, a conduta estabelecida no ato já esteja sumulada 
no Tribunal.

37- Sobre os direitos e garantias individuais e coletivos, na 
Constituição de 1988, marque a única opção correta.

a) Em face da liberdade de associação para fi ns lícitos, as 
associações só poderão ter suas atividades suspensas 
por decisão judicial transitada em julgado.

b) Nos termos da Constituição Federal, toda desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, dar-se-á mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro.

c) Segundo a Constituição Federal, os atos necessários ao 
exercício da cidadania serão gratuitos, na forma da lei.

d) Havendo cônjuge ou fi lhos brasileiros, a sucessão de 
bens de estrangeiros situados no Brasil será sempre 
regulada pela lei brasileira.

e) Segundo a Constituição Federal, a todos é assegurado o 
direito de obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal, independentemente do pagamento 
de taxas, salvo nas hipóteses que a lei o exigir.
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38- Sobre a tutela constitucional das liberdades, marque a única 
opção correta.

a) Uma organização sindical, desde que em funcionamento 
há pelo menos um ano, poderá impetrar mandado de 
segurança coletivo em defesa de seus membros ou 
associados.

b) Como defi nido no texto constitucional, o habeas   corpus 
poderá ser utilizado para fazer cessar coação à liberdade 
de locomoção promovida por ato ilegal de particular.

c) O ajuizamento da ação de habeas data, por ter as 
hipóteses de cabimento previstas no texto constitucional, 
dispensa a comprovação da negativa administrativa 
de fornecimento de informações relativas à pessoa do 
impetrante ou retifi cação de dados.

d) Quanto aos efeitos do mandado de injunção, a 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal 
fi lia-se à corrente concretista individual direta.

e) A ação popular, por ter a possibilidade de condenação 
no ônus da sucumbência no caso de comprovada má-fé, 
não pode ser proposta por brasileiro com dezessete anos 
de idade, ainda que ele tenha realizado seu alistamento 
eleitoral.

39- Sobre os direitos sociais, na Constituição de 1988, marque a 
única opção correta.

a) Para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, a jornada será sempre de seis horas.

b) A Constituição Federal fi xa que a remuneração do 
serviço extraordinário será superior em cinqüenta por 
cento à do normal.

c) O salário-família, pago em razão do dependente, é direito 
apenas do trabalhador considerado de baixa renda, nos 
termos da lei.

d) Nos termos da Constituição Federal, é assegurada ao 
empregado a participação nos lucros, ou resultados, 
vinculada à remuneração, e a participação na gestão da 
empresa.

e) A Constituição Federal assegura a eleição, nas 
empresas, de um representante dos empregados com a 
fi nalidade exclusiva de promover o entendimento direto 
com os empregadores.

40- Sobre os direitos políticos e da nacionalidade, na Constituição 
de 1988, marque a única opção correta.

a) Cumpridas as demais condições de elegibilidade, 
previstas na Constituição Federal, todos os que tiverem 
feito alistamento eleitoral são elegíveis.

b) O alistamento eleitoral facultativo não implica 
obrigatoriedade do voto.

c) Os nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros, 
serão sempre brasileiros natos, porque o Brasil adota, 
para fi ns de reconhecimento de nacionalidade nata, o 
critério do jus solis.

d) Nos termos da Constituição Federal, o cargo de Ministro 
de Estado da Justiça é privativo de brasileiro nato.

e) A condenação criminal, transitada em julgado, de 
brasileiro naturalizado implica a perda dos seus direitos 
políticos.

41- Sobre os princípios gerais da ordem econômica e o sistema 
fi nanceiro nacional, na Constituição de 1988, marque a     
única opção correta.

a) É princípio da ordem econômica o tratamento favorecido 
para as empresas constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sede e administração no Brasil.

b) Nos termos da Constituição Federal, a exploração direta 
de atividade econômica pelo Estado apenas é permitida 
quando houver relevante interesse coletivo, conforme 
defi nido em lei.

c) As autorizações para pesquisa de recursos minerais serão 
concedidas sem prazo determinado, porém não poderão 
ser cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem 
prévia anuência do poder concedente.

d) A concessão ou permissão para a prestação de serviços 
públicos por empresas privadas far-se-á sempre por 
meio de licitação.

e) À redução e ao restabelecimento da contribuição de 
intervenção no domínio econômico relativa às atividades 
de comercialização de petróleo e seus derivados, aplica-
se o princípio da anterioridade.
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42- Sobre os princípios gerais da atividade econômica e sobre a 
assistência social, na Constituição de 1988, marque a única 
opção correta.

a) Nos termos da Constituição Federal, pode a União 
contratar com particulares a realização de lavra e 
enriquecimento de minérios e minerais nucleares.

b) A Constituição Federal veda o transporte de mercadorias 
na cabotagem por embarcações estrangeiras.

c) Nos termos da Constituição Federal, havendo 
reciprocidade de tratamento, o atendimento de 
requisições de documento ou informação de natureza 
comercial, feitas por autoridade administrativa ou 
judiciária estrangeira a pessoa física ou jurídica residente 
ou domiciliada no País, não dependerá de autorização 
do Poder competente.

d) A prestação de assistência social está vinculada ao 
recolhimento, por parte do benefi ciado, de contribuição 
para a seguridade social.

e) É diretriz constitucional de organização das ações 
governamentais na área de assistência social a 
participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formação das políticas.

43- Sobre a seguridade social, na Constituição de 1988, marque 
a única opção correta.

a) A seguridade social será fi nanciada com recursos, entre 
outros, provenientes de contribuições do trabalhador 
e demais segurados da previdência social, incidentes, 
inclusive, sobre aposentadorias e pensões concedidas 
pelo regime geral de previdência social.

b) Nenhum benefício da seguridade social poderá ser criado 
ou majorado sem a correspondente fonte de custeio 
total, salvo os de caráter emergencial para atendimento 
de calamidade pública.

c) O pescador artesanal que exerça a sua atividade em 
regime de economia familiar, ainda que possua até três 
empregados permanentes, contribuirá para a seguridade 
social mediante aplicação de uma alíquota sobre o 
resultado da comercialização da produção.

d) A contribuição para fi nanciamento da seguridade social 
paga pela empresa poderá ter alíquota diferenciada em 
razão da utilização intensiva da mão-de-obra.

e) É vedada, pela Constituição Federal, a transferência 
de recursos para o sistema único de saúde e ações de 
assistência social da União para os Estados.

44- Sobre a previdência social, na Constituição de 1988, marque 
a única opção correta.

a) Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, 
serão incorporados ao salário para efeito de contribuição 
previdenciária.

b) É vedada a fi liação ao regime geral de previdência 
social de pessoa participante de regime próprio de 
previdência.

c) A gratifi cação natalina dos aposentados e pensionistas 
tem por base o valor dos proventos do mês de novembro 
de cada ano.

d) A idade mínima exigida do produtor rural em regime 
de economia familiar, para fi ns, nos termos da lei, de 
aposentadoria pelo regime geral de previdência social, 
é de sessenta e cinco anos, desde que ele tenha trinta e 
cinco anos de contribuição.

e) O regime geral de previdência social não atende à 
cobertura do evento idade avançada, a qual se insere 
dentro das ações da assistência social.

45- Sobre os princípios constitucionais da Administração Pública, 
na Constituição de 1988, marque a única opção correta.

a) Segundo a doutrina, o conteúdo do princípio da efi ciência 
relaciona-se com o modo de atuação do agente público 
e o modo de organização, estruturação e disciplina da 
Administração Pública.

b) O princípio da impessoalidade não guarda relação com a 
proibição, prevista no texto constitucional, de que conste 
da publicidade ofi cial nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos.

c) O princípio da moralidade administrativa incide apenas 
em relação às ações do administrador público, não 
sendo aplicável ao particular que se relaciona com a 
Administração Pública.

d) O conteúdo do princípio da publicidade não abrange a 
questão do acesso do particular aos atos administrativos, 
concluídos ou em andamento, em relação aos quais 
tenha comprovado interesse.

e) Segundo a doutrina, há perfeita identidade do conteúdo do 
princípio da legalidade aplicado à Administração Pública 
e o princípio da legalidade aplicado ao particular.
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DIREITO TRIBUTÁRIO

46- Competência tributária é o poder que a Constituição Federal 
atribui a determinado ente político para que este institua um 
tributo, descrevendo-lhe a hipótese de incidência, o sujeito 
ativo, o sujeito passivo, a base de cálculo e a alíquota.

Sobre a competência tributária, avalie o asserto das 
afi rmações adiante e marque com (V) as verdadeiras e 
com (F) as falsas; em seguida, marque a opção correta.

(   ) A competência tributária é indelegável, salvo atribuição 
das funções de arrecadar ou fi scalizar tributos, ou de 
executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas 
em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica 
de direito público a outra.

(   ) O não-exercício da competência tributária por 
determinada pessoa política autoriza a União a exercitar 
tal competência, com base no princípio da isonomia.

(   ) A pessoa política que detém a competência tributária 
para instituir o imposto também é competente para 
aumentá-lo, diminuí-lo ou mesmo conceder isenções, 
observados os limites constitucionais e legais.

a) F, V, F
b) F, F, V
c) F, V, V
d) V, F, V
e) V, V, V

47-  A Constituição da República veda a cobrança de tributos 
no mesmo exercício fi nanceiro em que haja sido publicada 
a lei que os instituiu ou aumentou. Trata-se do princípio da 
anterioridade tributária, que, contudo, encontra na própria 
Constituição algumas exceções. Assinale, a seguir, a 
modalidade tributária em que só pode ser exigido o tributo 
no exercício seguinte ao de sua instituição ou majoração:  

a) Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, 
ou relativas a títulos ou valores mobiliários.

b) Imposto sobre produtos industrializados.
c) Empréstimo compulsório para atender a investimento 

público urgente e relevante.
d) Empréstimo compulsório por motivo de guerra externa 

ou de calamidade pública.
e) Imposto sobre exportação, para o exterior, de produtos 

nacionais ou nacionalizados.

48- No tocante às imunidades tributárias conferidas às 
instituições de assistência social sem fi ns lucrativos, só uma 
afi rmação não pode ser feita:

a) É subordinada, entre outros, ao requisito de que apliquem 
integralmente no País os seus recursos na manutenção 
de seus objetivos institucionais, ou de outros que com 
estes guardem semelhança.

b) Somente alcançam as entidades fechadas de 
previdência social privada se não houver contribuição 
dos benefi ciários.

c) Não excluem a atribuição, por lei, às instituições de 
assistência social, da condição de responsáveis pelos 
tributos que lhes caiba reter na fonte. 

d) Não dispensa tais entidades do cumprimento de 
obrigações tributárias acessórias, como a de manterem 
escrituração de suas receitas e despesas em livros 
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão.

e) Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune 
ao IPTU o imóvel pertencente a tais instituições, desde 
que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades 
essenciais de tais entidades.

49- Taxas, na dicção do artigo 145, inciso II, da Constituição 
Federal, constituem a modalidade de tributo que se podem 
cobrar em razão do exercício do poder de polícia ou 
pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específi cos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
à sua disposição. Sobre a taxa, é errado afi rmar que

a) é um tributo cuja base de cálculo ou fato gerador há de 
ser diversa dos de imposto, e não pode ser calculada em 
função do capital das empresas.

b) competente para instituir e cobrar a taxa é a pessoa 
política – União, Estado, Distrito Federal ou Município – 
legitimada para a realização da atividade que caracterize 
o fato gerador do tributo.

c) os serviços públicos que ensejam sua cobrança 
consideram-se utilizados pelo contribuinte, efetivamente, 
quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos 
à sua disposição mediante atividade administrativa em 
efetivo funcionamento.

d) serviços públicos específi cos são aqueles destacáveis 
em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou 
de necessidade públicas.

e) serviços públicos divisíveis são aqueles suscetíveis de 
utilização, separadamente, por parte de cada um dos 
seus usuários.
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50- O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), de 
competência da União,

a) terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de 
capital pelo contribuinte do imposto, mediante  ato do 
Poder Executivo.

b) poderá incidir sobre produtos industrializados destinados 
ao exterior.

c) poderá ser seletivo, em função da essencialidade do 
produto.

d) constitui exceção ao princípio da legalidade, eis que é 
facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e 
os limites da lei, alterar suas alíquotas.

e) poderá ser não-cumulativo, compensando-se o que for 
devido em cada operação com o montante cobrado nas 
anteriores.

51- • Podem os Municípios instituir contribuição para o custeio 
do serviço de iluminação pública, cobrando-a na fatura de 
consumo de energia elétrica?

• Podem os Estados cobrar contribuição previdenciária 
de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, 
de regime previdenciário, com alíquota inferior à da 
contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos 
da União?

• As contribuições sociais de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias profi ssionais 
ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas 
respectivas áreas, poderão incidir sobre as receitas 
decorrentes de exportação?

a) Não, sim, não.
b) Sim, não, sim.
c) Sim, não, não.
d) Não, não, sim.
e) Sim, sim, não.

52- Sobre as contribuições sociais gerais (art. 149  da  
Constituição Federal), é errôneo afi rmar-se, haver previsão 
de que 

a) poderão ter alíquotas ad valorem ou específi cas.
b) incidirão, também sobre a importação de produtos 

estrangeiros ou serviços.
c) incidirão, em todos os casos, uma única vez.
d) poderão ter por base, entre outras, o faturamento e a 

receita bruta.
e) não incidirão sobre as receitas decorrentes de 

exportação.

53- Sobre as contribuições para a seguridade social (art. 195 da 
Constituição), podemos afi rmar que

a) nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá 
ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente 
fonte de custeio, parcial ou total.

b) as contribuições do empregador sobre a folha de 
salários não poderão ter alíquotas ou bases de cálculo 
diferenciadas em razão da atividade econômica a que se 
dedique a empresa.

c) as receitas dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios destinadas à seguridade social integrarão o 
orçamento da União.

d) são isentas de contribuição para a seguridade social 
as entidades benefi centes de assistência social que 
atendam às exigências estabelecidas pelo Poder 
Executivo.

e) somente poderão ser exigidas após decorridos noventa 
dias da data da publicação da lei que as houver instituído 
ou modifi cado.

54- Sobre o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU), previsto no artigo 156, I, da Constituição 
Federal, de competência dos municípios, é incorreto         
afi rmar que

a) terá alíquotas progressivas em razão do valor do 
imóvel.

b) poderá ter alíquotas diferentes de acordo com a 
localização do imóvel.

c) poderá ter alíquotas diferentes de acordo com o uso do 
imóvel.

d) poderá ter suas alíquotas progressivas no tempo, no 
caso de solo urbano não edifi cado, subutilizado ou não 
utilizado.

e) terá como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a 
posse de imóvel localizado em zona urbana.

55- Leis complementares, ou leis complementares à Constituição, 
são espécies normativas que têm a função de complementar 
dispositivos constitucionais que tratam genericamente 
de determinadas matérias, normalmente devido à sua 
complexidade. As leis complementares, por força do art. 69 
da Constituição, serão aprovadas pela maioria absoluta dos 
membros do Congresso Nacional. Considerando apenas o 
texto expresso da Constituição, pode-se concluir que as leis 
complementares em matéria tributária não tratam:

a) da instituição de impostos residuais. 
b) da defi nição dos produtos industrializados sobre os quais 

o imposto incidirá uma única vez.
c) da instituição  de um regime único de arrecadação dos 

impostos e contribuições da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios.

d) do estabelecimento de critérios especiais de 
tributação com o objetivo de prevenir desequilíbrios da 
concorrência.

e) da regulação da forma e das condições como isenções, 
incentivos e benefícios fi scais serão concedidos e 
revogados, relativamente ao Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS).
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56- Em relação à vigência da legislação tributária podemos 
afi rmar que,salvo disposição em contrário,

a) os atos normativos expedidos pelas autoridades 
administrativas entram em vigor, 30 dias após sua 
publicação.

b) as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de 
jurisdição administrativa, a que a lei atribua efi cácia 
normativa, entram em vigor na data de sua publicação.

c) os convênios que entre si celebrem a União, os estados, 
o Distrito Federal e os municípios entram em vigor na 
data de sua publicação.

d) em face do princípio da legalidade, uma lei pode estar 
vigente e efi caz, mas só se pode aplicá-la aos fatos 
geradores que ocorrerem no exercício seguinte ao da 
sua publicação.

e) a medida provisória, até que seja convertida em lei, 
revoga ou suspende a lei com ela incompatível. Caso 
não haja a conversão, a lei anterior voltará em sua 
plenitude, cabendo ao Congresso Nacional disciplinar 
as relações jurídicas formadas no período de vigência 
da medida provisória.

57-Consoante o caput do art. 186 do Código Tributário Nacional, 
o crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for a 
natureza ou o tempo da sua constituição, ressalvados os 
créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente 
de trabalho. Entretanto, por força de alteração legislativa 
havida recentemente no referido artigo, e de súmula editada 
pelo Superior Tribunal de Justiça, pode-se afi rmar que, na 
falência, o crédito tributário: 

a)  Prefere aos créditos com garantia real, no limite do bem 
gravado. 

b)  Para que possam preferir ao crédito tributário, os créditos 
decorrentes da legislação do trabalho serão limitados à 
quantia equivalente a 100 (cem) salários-mínimos. 

c)  A cobrança judicial do crédito tributário é sujeita a 
habilitação em processo de falência. 

d)  Não prefere à restituição de adiantamento de contrato 
de câmbio, que deve ser atendida antes de qualquer 
crédito. 

e)  A multa tributária não prefere aos créditos 
subordinados.

58- O lançamento, a teor do art. 142 do Código Tributário 
Nacional, é o procedimento administrativo tendente a verifi car 
a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, 
determinar a matéria tributável, calcular o montante do 
tributo devido, identifi car o sujeito passivo e, sendo o caso, 
propor a aplicação da penalidade cabível. 

Sobre o lançamento, avalie o acerto das afi rmações     
adiante e marque com (V) as verdadeiras e com (F) as 
falsas; em seguida, marque a opção correta.

(   ) Trata-se de uma atividade vinculada e obrigatória, sob 
pena de responsabilidade funcional.

(   ) O lançamento regularmente notifi cado ao sujeito passivo 
somente poderá ser alterado por iniciativa de ofício da 
autoridade administrativa.

(   ) Salvo disposição de lei em contrário, quando o valor 
tributário esteja expresso em moeda estrangeira, no 
lançamento far-se-á sua conversão em moeda nacional 
ao preço médio do câmbio do mês da ocorrência do fato 
gerador da obrigação.

a) F, F, V
b) V, F, F
c) V, V, F
d) F, F, V
e) V, F, V

59- O artigo 151 do Código Tributário Nacional enumera 
as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário. 

Sobre estas, avalie o acerto das afi rmações adiante e 
marque com (V) as verdadeiras e com (F) as falsas; em 
seguida, marque a opção correta.

(   ) A moratória pode ser concedida em caráter geral ou em 
caráter individual, dependendo, em ambos os casos, da 
prévia existência de lei autorizativa.

(   ) A consignação em pagamento do montante integral do 
débito constitui direito subjetivo do contribuinte, enquanto 
discute, na via administrativa ou judicial, a legalidade da 
cobrança que lhe é imputada.

(   ) A concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, 
acarretam a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário.

a) V, V, V.
b) F, V, V.
c) F, V, V.
d) V, F, V.
e) F, V, F.
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60- Sobre o pagamento indevido de tributos é correto afi rmar-
se, de acordo com o Código Tributário Nacional, que

a) a reforma, a anulação, a revogação ou a rescisão de 
decisão condenatória, à vista da qual se tenha efetuado 
o recolhimento, afi nal tido por indevido também podem 
ensejar a restituição.

b) a restituição de tributos que comportem, por sua 
natureza, transferência do respectivo encargo fi nanceiro, 
será feita a quem comprove ter efetuado o pagamento 
indevido, tenha ele ou não assumido o referido encargo 
fi nanceiro.

c) ao falar de sujeito passivo, está a referir-se ao obrigado 
que o seja na condição de contribuinte, não àquela em 
que ele tenha fi gurado como responsável.

d) para que haja o direito à restituição, nos casos de tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, é necessária 
a prática do ato homologatório por parte da autoridade 
fazendária. 

e) o sujeito passivo tem direito à restituição total ou parcial 
do tributo, recolhido indevidamente ou a maior do que 
o devido, desde que comprove ter havido erro, de sua 
parte, na interpretação da legislação aplicável ao caso.
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